}Hrefmhxra Mumicipal de Pradap

Tstado de Bao Panlo

DECRETO N° 873
de 3 de margo de 1999.

Disp6e sobre a designagdo do servidor
publico estavel, néo efetivo, Alexandre Rossi,
para desempenhar as atribuigdes de
Assessor Técnico de Secretaria, no Centro
Médico Social e Comunitario de Pradépolis,
e da outras providéncias.

Luiz Otavio Camiel Giovannetti, prefeito municipal de
Pradépolis, Estado de Sdo Paulo, no uso das atribui¢cées que Ihe confere o inciso XlIl, do
artigo 71, combinado com o artigo 106, da Lei Organica do Municipio, tendo em vista as
disposigdes constantes dos artigos 7° e 44 e paragrafo Unico, da Lei Complementar n°® 18,
de 21 de setembro de 1993, com fundamento no artigo 19 e § 1°, do Ato das Disposi¢es
Transitérias da Constituigédo Federal, e

Considerando que:

a) o servidor publico Alexandre Rossi, é considerado
estavel no servigo publico municipal, mas ainda néo se submeteu a concurso para fins de
efetivacdo, na forma do artigo 7°, caput, da Lei Complementar n® 18/93;

b) sua estabilidade no servigo publico foi declarada pelo
artigo 1° e paragrafo Unico, da Lei municipal n° 806, de 10 de agosto de 1990, a inteligéncia
do artigo 19, do Ato das Disposi¢des Transitérias da Constituicdo Federal;

¢) como a efetivagio no cargo, emprego ou funcéo plblica
somente podera ser deferida pela unica via da submiss&o a concurso publico (Constituicao
Federal, art. 37, inciso |, e art. 41), o servidor municipal beneficiado nessa condi¢éo de
estabilidade excepcional no servico publico, deve ser mantido num quadro de pessoal a
parte, especifico, sem plano de carreira, a inteira disposicdo dos interesses da
Administragéo, desde que as atribuicdes conferidas sejam compativeis com sua capacidade
fisica, mental e intelectual;

d) sua contratagdo por tempo indeterminado ocorreu
através do Contrato de Trabalho celebrado pelo regime juridico da CLT, no dia 01/06/82,
a luz da Portaria municipal n° 1.635, de 01/06/82;

e) sua atual situagdo ional & a de exercer as fungdes
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correlatas de Assessoria Técnica da Secretaria da Camara Municipal de Pradépolis, para
as quais solicitou designagéo de posto de trabalho, que foi atendida por meio da Portaria
municipal n°® 197, de 04/06/97;

f) uitimamente, vem dando nitidas mostras de que se
utiliza da sede de trabalho da Camara Municipal, para ocupar o tempo integral de sua
jornada semanal de 40 horas, com atividades estranhas e divorciadas das atribuigdes
funcionais pertinentes, como comprova o panfleto de sua autoria, sobre isengéo do IPTU,
distribuido no més de fevereiro de 1999, em toda a cidade e convocando a populagéo para
esclarecimentos pessoais ou por contato telefonico;

g) tal iniciativa oferece fortes evidéncias de que o servidor
publico pode estar cometendo desidia no desempenho das atribuigGes que Ihe foram
conferidas pelo Poder Executivo do Municipio de Pradopolis, concretamente caracterizada
pelos claros sinais de negligéncia de suas obrigacdes trabalhistas, como comparecimento
impontual, auséncias, produg&o imperfeita, evidenciada pelo desvio de finalidades
funcionais, etc., que séo fatos publicos e notérios;

h) a diregdo superior da Administragdo municipal se
obriga a tomar providéncias imediatas com vistas a exercer o poder disciplinar para
prevenir ou coibir qualquer evidéncia de irregularidade funcional dos servidores publicos
municipais, 0 que tem origem e razdo de ser no interesse e na necessidade de
aperfeicoamento progressivo do servigo publico...

DECRETA:

Art. 1° Fica designado o servidor publico estavel, ndo
efetivo, Alexandre Rossi, atuaimente, no exercicio das fungdes de Assessor Técnico de
Secretaria na Camara Municipal de Pradépolis, para desempenhar atribuicdes correlatas
no Centro Médico Social e Comunitario de Praddpolis, em jornada integral de trabalho de
40 horas semanais, dentre as quais se destacam:

| - o controie e a supervisdo do ponto e da frequéncia
geral de servidores, manual ou automatico, inclusive médicos, dentistas, assisténcia social,
fisioterapeuta, etc.;

Il - a supervisdo da agenda de trabalho de médicos
plantonistas e demais prestadores de servigos do Setor de Saude e Promogé&o Social,

lll - a elaboragdo ou supervisdo dos relatérios de
freqi&éncia mensal de trabalho normal e extraordinario;

IV - a organizagdo @ o controle de toda e qualquer
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correspondéncia relacionada com drea de Saude e Promogdo Social, para elaborar
respostas e posterior encaminhamento;

V - a avaliagéo e opini&o a respeito dos relatérios da area
dos servigos de transporte do Departamento de Saude e Promogédo Social;

VI - o controle e a supervisdo dos relatérios mensais de
producgdo de servigos médico, odontolégico, social e de fisioterapia;

VIl - a emissé&o dos pedidos e as requisigdes para compra
de material para todos os servigos do Departamento de Saude e Promogdo Social;

VIl - o passamento de visto nas guias de saida de
materiais do Almoxarifado para uso dos servugos do Departamento de Saude e Promogéo
Social;

IX - a organizagéo e a atualizagdo dos arquivos do
Departamento de Saude e Promogdo Social, para manter um controle sistemético dos
mesmaos;

X - a elaboragéo da programagédo prévia da escala de
internagdes fora do municipio, “ad referendum” da autoridade superior, a fim de oferecer
facilidades para os doentes e motoristas;

XI - o cumprimento das normas e instrucdes referentes
ao Departamento de Satide e Promogéo Social do Municipio;

Xll - a participagdo dos trabalhos de elaboragéo de
documentos necessarios para instrugdo de processos de convénios celebrados com drgéos
e entidades competentes da Secretaria de Satde do Governo do Estado de S&o Paulo e
do Ministério de Satide do Governo Federal;

XIll - a elaboragdo de estatisticas e célculos para levantar
dados necessérios a elaboragéo do orgamento anual do Municipio, na érea da saude e
promogéo social, computando gastos com pessoal, material de consumo e permanente,
equipamento e instalagdes, etc;

XIV - a execugdo de outras tarefas correlatas
determinadas pelos superiores imediatos: o Diretor de Salide e Promogédo Social e
Administrador do Centro Médico Social e Comunitario de Pradépolis .

§ 1° Para os fins deste artigo, o servidor publico devera
assinalar o livro ou o cartdo de ponto de entrada e saida da reparticdo sede de trabalho,
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tendo em vista a necessidade legal de comprovagéo do cumprimento da jornada diaria de
trabalho.

§ 2° O desempenho das atribuigdes correlatas as funcdes
de Assessor Técnico de Secretaria, de que trata este artigo, ficam subordinados a
aprovagdo prévia dos superiores hierdrquicos do Departamento de Saude e Promogéo
Social.

Art. 2° Para efeito de assegurar a irredutibilidade dos
salarios e da remunera¢éo do servidor publico, de que trata este Decreto, fica mantido, a
titulo de paradigma, o padrdo de referéncia 14-A, estabelecido pela Lei Complementar n°®
18/93, para o cargo de provimento efetivo de Assessor Técnico de Secretaria, no Anexo |,
do Quadro de Cargos Efetivos - QCE.

Art. 3° As despesas decorrentes da execugdo deste
Decreto correréo a conta de dotagbes préprias consignadas no Orgamento Geral do
Municipio.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicagéo, revogadas as disposicbes em contrério e, em especial, o Decreto n° 872, de 1°
de margo de 1999.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS,
em 3 de margo de 1999.

6710 CARNIEL GIOVANNETTI
" Prefeito Municipal

Registrado em livro préprio e publicado tanto por afixagdo
no local de costume, na presente data, como através de érgéo de |mprensa escrita, local
ou regional, na data de sua circulagéo, nos termos do artigo Lei Organica

do Municipio. B

VANDERLEI DOS REIS
Assistente Administrativo




